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para os desavisados, é apenas 
uma crise, mais uma; para 
os acomodados e preguiço- 

sos, uma conseqüência inevitável, 
,um fenômeno incontornável da 
História moderna. Parece que per-
demos não apenas a capacidade 

f de agir, mas também a disposição 
., para pensar 

7 	O que se está passando com a 
economia brasileira é o recrudes-
cimento dos sintomas de uma 
doença crônica, que não poupa ne-
nhum dos chamados países emer-
gentes, periodicamente apontados 

"como "exemplos", "milagres" e 
° outras fantasias que o sistent;Ao-

minante trata de divulgar para ob-
ter o apoio interno, nesses países, 
através de suas oligarquias, às po-
líticas traçadas para um mundo 
"global". Não se conhece efetiva-
mente nenhum exemplo bem suce-
dido, por um prazo razoável, se-
quer no controle consistente da in-
flação. Todos os exemplos aponta-
dos nas últimas décadas são pífios, 
não duradouros, ou, então, situa-
ções em que as supostas vitrines 
desse modelo de capitalismo tive- 

, ram ou estão tendo de pagar um 
. preço que várias gerações haverão 
ainda de suportar. Nenhum deles —
que se saiba — logrou modificar 
suas estruturas internas de poder. 
Ou alguém ainda estará pensando 
na Argentina, "patinando" há 
anos, com um empobrecimento de 
sua classe média, expansão da po-
breza, extrema dependência e ver-
dadeira perda de soberania? 

Na verdade, não há como me-
lhorarmos ou nossas condições in-
ternas ou mesmo estabilizarmos a 
nossa economia num processo de 
inserção tão subordinada e incon-
dicional assim às grandes potên-
cias, às corporações transnacio-
nais e — sobretudo — ao capitalismo 
financeiro internacional. A não ser 
que nos submetamos a um proces-
so crescente de exclusão e de do-
minação, de que só poderá resul-
tar contínua instabilidade e muita 
violência. 

Não se trata de "nadóhalis-
mo" ou xenofobia; os que pensam 
diferente — ou melhor, pensam —
não são dinossauros, como nos 
qualificaram. Temos, sim, profun-
das preocupações sociais e conhe-
cemos um pouco da História; deste 
País e do mundo. 

A política econômica brasilei- 

ra se tornou total-
mente passiva; os 
efeitos da utiliza-
ção dos instrumen-
tos convencionais 
são cada vez me-
nores, e podem até 
provocar reações 
antagônicas às 
previstas. 

Veja-se, por 
exemplo, a recente 
elevação das taxas 
de juros. Estamos a níveis absolu-
tamente irracionais. Mesmo su-
pondo que tais medidas neutrali-
zassem qualquer — suposto ou não 
- ataque especulativo, seria de in-
dagar-se: quantas vezes mais tere-
mos de agir da mesma forma? E —
o que é pior — a elevação das taxas 
contribui efetivamente para man-
ter ou atrair capitais? Ou será ine-
ficaz, trazendo mais sacrifícios, 
inúteis? (Será que o nível atual das 
taxas não sinaliza justamente para 
a quebra?) 

Por outro lado, quando se ado-
tam medidas tais como novos cor-
tes orçamentários, que fatias são 
essas, do orçamento, que estão 
sendo cortadas, a quem deixam de 
beneficiar? Não se estará reduzin-
do ou comprometendo a capacida-
de do Estado de atender os que 
mais dependem das verbas de cus-
teio e do investimento públicos (is-
to é, que não podem pagar plano 
de saúde, mandam os filhos à esco-
la pública, utilizam transporte co-
letivo etc.)? 

Mesmo que os capitais voltem, 
quantas vezes mais eles farão o 
percurso de ida e volta? 

Paralelamente, fala-se nova-
mente, com insistência, em refor-
ma tributária (ou ajuste fiscal). 
Mas de nada adianta o País conti-
nuar a produzir superávits primá-
rios para aumentar a margem de 
financiamento do serviço da dívi-
da, que quintuplicou só neste go-
verno. Aliás, os ajustes fiscais an-
teriores só ajudam a reforçar a te-
se de que a carga também sempre 
recai sobre os ombros dos que já 
pagar na tonta:principalmenteas-
salariados, classe média ,urbana, 
trabalhadores do mercado formal, 
e assim por diante. 

Em outras palavras, o volume 
adicional de recursos requeridos 
para pagar a conta não pode ser 
suprido com reforma tributária ou 
mesmo fiscal (a não ser que se  

queira comprimir 
mais ainda empre-
go e salário de ser-
vidor ou mudar as 
regras do jogo de 
quem trabalhou a 
vida inteira na ex-
pectativa de deter-
minados benefícios 
previdenciários e 
agora está sendo 
responsabilizado 
pelos desmandos 

de décadas de imprevidência). 
Infelizmente, parece que esta-

mos caminhando inexoravelmente 
para uma nova moratória da dívi-
da. Os economistas de plantão não 
querem nem ouvir falar de morató-
ria da dívida externa (no que estão 
até contra o Papa). Quanto à dívi-
da interna, neste último ano, já nos 
aplicaram dois "confiscos" não 
declarados ou bem percebidos 
(afinal, a quem reclamar, não é 
mesmo?) O certo é que de pouco 
adianta ostentar volumes enormes 
de reservas externas, que, na hora 
do aperto, não nos servem para 
nada, exceto para aumentar a taxa 
de juros. Pois é exatamente esse 
volume monumental de reservas 
que condiciona nossa política mo-
netária, que provoca a emissão 
adicional — o aumento do endivi-
damento - de mais de R$ 68 bi-
lhões, através de Medida Provisó-
ria editada há poucos dias. 

Parece que muitas pessoas não 
estão percebendo que nosso pro-
blema não é de estoque de reser-
vas, mas, essencialmente, defluxo. 
Afinal, se nosso déficit em conta 
corrente se situa entre U$ 30 e U$ 
35 bilhões, somos forçados a bus-
car o ingresso dssse valor todos os 
anos. E, como a necessidade é pre-
mente, aceitamos qualquer coisa, 
sem condições de prazo e nas me-
lhores condições de remuneração 
e tributação. As autoridades ale-
gavam, há algumas semanas, que 
o capital "especulativo" repre-
sentava um pequeno percentual 
das reservas. Parece que os fatos 
as desmentiram mais uma vez. 
Aliás, alguém acredita, de sã 
consciência, nos dados e informa-
ções fornecidos pelo governo (a 
respeito de qualquer coisa)? É por 
isso que o Brasil se transformou 
no maior cassino do mundo, em-
bora o jogo continue formalmente 
proibido. 

De outra parte, é também pre- 
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ciso ter a coragem de admitir que 
precisamos agir urgentemente so-
bre vários Itens de nossa balança 
de pagamentos, cuja precarieda-
de a abertura escancarada deixou 
exposta. Expor-se à concorrência 
e regular preços é bem diferente 
de importar bugigangas, bens de 
consumo em geral, supérfluos de 
toda a ordem, que os abastados 
adoram adquirir. (Os "acordos" 
internacionais nos tornaram es-
cravos.) Nosso déficit nas contas 
de fretes e seguros, por outro lado, 
revelam a desatenção e a subser-
viência com que tratamos esses 
dois itens nas últimas décadas. A 
liberalidade na remessa de lucros, 
royalties e assistência técnica 
também atesta nossa fraiiueza, 
nossa subordinação. E, quanto ao 
pagamento da divida, os credores 
não têm dó ,que se queixar: os 
"acordos" canstilidaram as rela-
ções neocoloniais entre centro e 
periferia. (Por isso, ninguém se 
queixa; todos elogiam nossas me-
didas de aperto. Enquanto manti-
vermos ofluxo de moeda fü# pa-
ra o exterior, ou seja; enquanto 
formos bonzinhos, esrátérif# fa-
zendo a lição de casa.).  

Não só a solução tr'ibutária —
ou mesmo fiscal — se esgota. Tam-
bém as privatizaçõ4Entregamos 
o patrimônio para pagar alguns 
meses de juros. Ficamós coma dí-
vida e sem o patrimônio. 

O modelo tem de ser revisto, 
sim. A forma de conduzir a políti-
ca econômica, também. O modo 
de governar, muito mais. Não é 
mais factível manter-se esta pro-
miscuidade de relações entre o 
Executivo e o Legislativo, e entre 
o Executivo central e os Estados 
e Municípios. A reforma política 
deveria ter sido o começo de tu-
do. Infelizmente, estamos cami-
nhando para reeleger as mesmas 
velhas oligarquias, de norte a sul 
do País. O poder econômico e a 
influência massacrante da mídia 
e dos institutos de pesquisa já es-
colheram o nosso futuro. Temos 
pouco tempo. Mas, talvez, a cha-
mada elite, inconsciente e insen-
sível, tenha muito menos ainda 
do que imagina. Sob pena de, em 
troca da eliminação das frontei-
ras externas, construirmos forta-
lezas internas cada vez mais 
inexpugnáveis. 
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